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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO, OU FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO –PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. LC 118/2005. JULGAMENTO PELO PLENO DO STF. ART. 543-B, DO CPC. FORÇA VINCULATIVA.

1. Os embargos de declaração, conforme estabelece o art. 535, do CPC, em face da existência de vícios (omissão, contradição e/ou obscuridade) contidos na sentença ou no acórdão, têm a finalidade de esclarecer, complementar e aperfeiçoar essas decisões judiciais. Assim, não é cabível a oposição de embargos de declaração, objetivando viabilizar a revisão ou anulação de decisões, ainda mais se a matéria foi debatida, mesmo que implicitamente.

2. Tendo em vista o julgamento do RE 566.621/RS pelo Pleno do STF, na sistemática do art. 543-B do CPC, com força vinculativa, reapreciada a questão da prescrição (aplicação da LC nº 118/2005).

3. Acerca da prescrição do direito de pleitear repetição de indébito dos tributos lançados por homologação, ressalto que o Pleno do Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento (RE 566621/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE, trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 27/02/2012), com aplicação do art. 543-B, do CPC (repercussão geral), com eficácia vinculativa, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC nº 118/2005, decidindo pela aplicação da prescrição qüinqüenal para a repetição de indébito, às ações ajuizadas a partir de 09 JUN 2005, que é o caso em apreço.

4. Embargos de Declaração da FN acolhidos, em parte, com efeitos infringentes, tão-somente para aplicar o prazo prescricional qüinqüenal.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas:

Decide a Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, acolher, em parte, os embargos de declaração da Fazenda Nacional, com efeitos infringentes, nos termos do voto do Relator.

Brasília-DF, 22 de maio de 2012 (data do julgamento).
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